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ESTAUO DE SERGIPE 
PREFErI1JPA MUNICIPAL DE ITABAIANA 

CONTRATO N'  1 '1) /2024. 

id n 14.133, de 1" de abril de 2021. 

CONTRATO ADMINJSTRÃTPÕ W .J..PO /2024, 
QUE FAZEM FNTREA PREFEITURA MUNICIPAL 
DE ITABAIANA £ A tMPRÉSA SÓUI}AL 
CÓMERCIGE SF2IVICÓS LtDA. 

Rdo presente instrumento de Termo de Contrato, de um lado o Município de ftab'iiana pessoa jurídica de 
direito público, representado neste ato pelo Prefeito Municipal o Sr Adaílton Resende Sousa, brasileiro, 
casado, icsidentenesta cidade, portador da Cédula de Identidade n."782.036 SSP/SE e inscrito no CPF sob ü 
n.° 357.737.905-72-, e a Empresa SOUDAL COMERCIO E SERVICOS LiDA, localizada na Av Des. 
Maynard, 1.228 - Bairro Cirurgia, na cidade de Aracaju /SE - 49055-210 inscrita no CMPJ/MF n' 
03.29161610001,71, representada neste ata peio Sr. Jose Alexandre Morna De Souza, doravante 4enominazla 
CONTRATADA cem observância tendo= vista o-que consta no Processo cem observância às disposições 
da Lei n°14.133, de r de abril de 1021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de 
Contrato,dccorrentc do Prgo Eetrôniça na 01 012024,-mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÃUSiIL4 PRIMEHA - OBJETO (art 92, E e II) 

U. O Abjeto do presente instrumento 6 a para prestação de serviços ew organização de eventos, 
correlacionados a eslrutma e suporte téboico, para apresentações artísticas e de shows musicais, 
cprnprccndeado, transporte ida/volta, mqntagcrn/desmoivagem,utalação/dcsuistalaçio estadia e 
alimentação, refcret a Banheiros Quimicos que atenderá as necessidades da Secretaria da Cultura pára 
retação &4°Fcstival da Canção neste rnimicipk, nas condições estabetce as no Ttno dcRcfcr&ica

1,2. O*to  da coritifltção 

«EM 
- 

ESPECIFICAÇÃO UNO 

- 
W  

- 	PREÇO 
u#urgio 

Med 
1XITAI, 

1 

NrtÁRio 	QúlMico 	STANDARD 	Instataço, 
vnanuterç/lirnpcza 	m$efll 	neczórIo 	para 
utlflzaçào e d 	nstaIaço de b?nhewo de poiletjkno 
com daixa dejetas—U( 	vaso, mictório e ~'objetos.  

Duna - .3 

VatOfi TOTAL R5 3258,00 

1,3. Vinculam esta. conittaç 

1.3.1. O Termo de Refertncia 

1.34, OEdftaL:da Licitação; 

1L3,LA PrpÕsta-do. contratado; 

13.4. Eventuais-ar=os dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

LI. Opino de vigência da contrataçàoé de 30 (trinta) dias contados da celebração contjttual, com a execuçào 
devendo ser prestado no(s) dia(s) a ser designado pela competente ordem de serviço, pitnogásel 5Omnte tia 
ocorrência da fatos supervenientes, consoante artigo 105-da Lei n° 14333, de 2021. 
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Z23FSt*I 
usajuntadorclatbrio que 

w*sjt4fp*cidos regulara 

2.2.1 5 ajunta4aju.stificatívae mI, 
dti foinecflentb; 

de fornecimento, tem j 

o do contrato, com ihformaçôescde que os bens 

2.2.5, Sà 
tem direito 

dooc 
contratar com 

DE EXECUÇÃO EÇESflo1 

e 

dá gesto e-de execuço, 
ai&dQ objtt cons*aüipo Tenh 

- SOECONTRATAÇÃO 

subcontntação da objeto contratual. 

ÇQ (a*t 92, V) 

4. CLÁUSULA 

?O será a4miü 

L!LÁ 

jtô dsteConffiito, gr CONTRÁTASt,pagrá a COM1tÁT 
•eoittgaàoitÕreais 

imaesSoincluídas rxtas as despesas ordinárias diretas eindftetas decorx 
tnbutos dou ampstes, scpgos sociais, trabaihistas,jntvidencíanos, 

de aduuntstnço, frete, seguro e outros necessanos ao cumprimento si 

REAJUSTE (art 92, V) 

nfltados são fixos; e. itreajustáyck no prazo dc um - 
-29/07/2024. 

uni ano, e indq$cúdenwtni te de pediio da cpnttttadp, 
licação, pelo contratante, dó íhdtce DICA, c*chhsWame 
á o~a da anuaIidade 
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ESTADO DE SERGIPE 
PREFEFTURAhMUNICIPAL DE ÍrÀBAIANA 

1.3. 4s reaJustes subsequentes aoprixneim, o interregno rninímo de um ano será contado a partir-dos-efeitos 
flnSéeimsilá último reajugte. 

lÁ. No caso de atraso ou-não divulgação do(s)Jidice (s)de mzjusiaxnento, o contratante pagará ao-contratado 
a impprtfiacia c4c1ada pela Última variação conhecida, liquidando a diferença coiieapoudentc tão logo 
sejafi divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

75 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste sS(ão), obrigatoriamente, o(s) deflnitivt.- 

74. Caso*s)fndiC4s) estabelecida(s) panreajustamento venha(m) a serextinto(s) qiíde qualqucrfoaia não 
pussa(m) mais ser utilizado(s), serú(ão) adotado(s), cm substituição, o(s) que vier(cm) a ser--determinado(s) 

lçgígiaçâxt 	cm vigor. 

1.7. Na austcia4c prctsão Legal quanto ao índice substituto as partes elegerão novo 4hdice ofitiaL para 
rtaJqsameltte do pteço do vator remanescente, por meio dc tento aditivo 78 O reajuste sem realrzado por 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGÁÇÔtS CONTRATANTE (art. 92, Z XI e XIV) 

A Contratante, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a: 

8:1 Efetuar o-pagamento nas condições e preço pactuados. 

&2 ?mporcionaràfutura Contatada toda as condições necesstias ao pleno cumprimento das obrigações 
decorrentes do C9ntrato consoante estabelece a Lei n° 14.13312021, proporcionando, ainda, todas as 
fci1idades indi'veis à boa execução dos serviços; 

9-1 Designar :um representante para acompanhar e fiscalizar a execução çio Contrato, que deva anotar au 
registro próprio, todas as ocorrências verificadas;. 

84 Comunicar à tbmra Cçnflatada toda e quslqflet ocorrência relacionada com a-execuào dos serviços,-
ligtúciand4 nos-casos que exigem pmvldtneias prayenlivas e portetiva& 

83 ElWir quaJqucr cvcutwtj prélio atinentes aos tcflnws pactuados, tais comorecqinlLíbno, reajuste, aduivi 
Qrorrogações e quaisqüer oujros cvcntualmentc não explicitados, num prazo mSximo de ate 30 (trinta) dias 

9.t'ÁusuLA NONA- OÉIUGÂÇÕZS DC 
	

TADO(art. 92,X!V, XVI e XVII) 

-9.1 A Cçatada, durnte avigencia deste Contrato, compromete-se a: 

9i Manter, -durante tcidã a txecução, do cuntS as exigências dC-babilibçâo ou colidições detertrá~ no 
tcedirneüto da licitação que derem origem ao Contrato, sob pena de sua rescisão e aplicação das ptnaljdades 

oraprtvWs. (Inc. XVI, do Ãit 92, da Lei  J4.1332021) 

91 Alocar todos os recursos necessários para se obter uma perfeita execução, de (cima plena e stMüit6i$a, 
sew-ônus adicionais de qualquer natureza à Contratante; 

-9:4 Responsabilizar-se por todas as despesas, óbrigaçt)c e tributos decorrentes da execução dó Contrato, 
inlusive as de natureza trabalhista, devendo, quando solicitado, fbrnecer à Contratante comprovante de 
qtiaçãrcoui a s-cumpeten (Ait 120. da Lei N' 14133/2021) 

95 Respousabilizarsc por eventuais mulas, municipais, estaduais e federais, decorrentes de fuRas por da 
comS4as na execução do Contrato; (Art. 119, da Lei t.l° 14.133M2 1) 
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ESTADO DE SERGIPE 
PREFEJRAMUfr4QPAL DE WARAIANA 

94 flcsponsabillzarse pelos danos cau'a os diretamente à Prefeitura ou a terceiros decolTentÕs de, sua culpa 
.au doto na .execuçân do Contrato,  não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
aompanhameiitopela Contratante. (Art. 119 e 120, ambas, da Lei N° L4.133/2021) 

0-Re jfiw pela obtenção de Alvarás, Lira.ças  ou quaisquer outros Termos de Autori±ação que se 
jçairneskks à execução do Co~. 

0 Éçcutar fielmente o objeto coptratado co prar.to estipulado. 

9.NAotransf4ir a outrençuo todo ou cm parte, o Contraio firmado com a Contratante, sem pnviae expressa 
nukia1 

940 Nkrõalizar associação com outrem, cessão ou flnstèrênçia total ou parcial, bemvpnao a fusão, cisão 
ou bãotaçio,4bm prévia a expressa anuência do Contratante. 

Ø 	
9.11 JItai*, *tigit, ttüavs ou substituir, às suas expensas, no towLou dii pane, o objeto do Contr4tu em 
que se verificazeni vícios, defeitos ou igçØptçes, durante ,o prno de vigência. 

9.12 Arcar com a despesas dCCDITCntCS de ~quer infração ou delito, seja qual for, quando praticado por 
empregado seu e relacionado à execução do serviço-prestado à Pttft'tutt otudaquandoenyqlvcr o nome 
egu a hmagem c!eitC attdtqualqucr de seus eMdoresóu autoridadestsuãrias. 

913 Responsabilizar-se pela obtenção de Alvarás, Licenças ou quaisquer outros Termos de Autorizàçãõ que 
se fliçam necessários à execução do Contraio, (CREA / Alt!' - Anotação de Responsabilidade Técnica, 
bombcros, Prefeitura, etc ), bem como, pela elaboração de Projeto Técnico com saidas de Emergência, Pânico 

Incêndio, atestados e aprovados pelos órgãos competentes (CREA, BOMBEIROS, DEFESA CIVIL e 
ÍCLk MILITAREM 

9d4*cspqnbilizarse:Pela obtenção de Alvarás, Licenças ou quaisquer oitos Termos de Autorização que 
f4fljlçcessários à execução do Contrate, (CitA, bombeiros, Prefdturaj, etc.), bem corno5  pela elaboração 

de Pitjeto Técpica com saídas & Emergência. Pânico e Incêndio, atestados e aprovados pelos órgãos 
eoinpetentes flA, BOreEtROS, DEFESA CIVIL e POLÍCIA MILITAR EM. 
'o. CIÁVSVLAb*clrn-cÀjwJtIA DE EXECUÇÃO (aut 92, XLI) 	 - 

10.1_ Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

LI. CLÁUSULA DÉCIMA PIUMEIRA - INrxsçÕEs E SANÇÕES AMffi1Si IWAS (art 92, 
xtv 
1t,LComctcinfrão ad iiãistntiva, nos teqnos da Lei ti* 14.133, de 2021.o euttatado-oye 

11.1.1. der causa â inexecução parcial 46 contrato; 

fl.t€Zl-der causa4 inexecução parcial dàcontmtaquccause grave danoÀAdminislração ou ao funcionamento 
doscSçbspúbflofiÕuáo intette coletivo; 

1-1J.3 der causa âincxecuçáor total do contrato; 

th& eúscjart rwtlazÍiento dá exe~ Õi da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

.11.13. apresentar doeumentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do c4nfri%tD 
I1.11,6. pffiticar ata fraisdIrnto na execução do contraio; 

111.7. coitpottaPsó de mudo inidôneo ou meter fraude dê qualquer natureza; 
1LI4prt€cmr  ato lesivo previstono  art.  S0da  Leio'  I2:S46,de  1°de agosto de2ofl. 

Praça Fausto Cardoso, t2 —Itabaiana/SE —3431-9712 - 13.104.7401000I49 
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ESTADO DE SERGIPE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABAIANA 

lIS Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 11.2.1 
ÁdvertSi, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, scmpreque no se justificar a 
tipciçio de ~dado mais gravejt 156, §2°, da 14 n° 14.133, de 202»; 

2. Impedimento de licitar econintar, quando praticadas as condutas descritas nasillneas 11-1.2, 111.3 e 
44° sutiitet atima deste Contrato, sempre que no se justificar  a imposição &pcnahdadc mais grave 

(art. 156, § 49, da'Lúif 14.133, de 2021); 

ØetbnS4e inidoneidadepara licitar e contatar, ~praticadas as coi4utas descritas nas alíneas 
15, 1116, Ii 11-c 

 
11.1.8 dosubilem acima deste Contrato, bem comonasalíneas 11 12, luSo li 14 

ejustifiquem almposiçâo de penalidade mais grave (art. 156, §5", da 14jf 14.133, &202 1). 

M4ta: 11.24.1. Moitória de 05% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcelainadírnpfida,, are o limite de 30 (trinta) liav 

t1 2.42. Moratória-de 0,7A (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor tutal4o 
dÓntntc 'até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação,  
siiplemcntaçáo ou reposição da garantia. 

LI ,$ Qrtto stjp&lcw a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrai' 
por ttcumpnnienw ou cumprimento irregular de suas cJausuIas, confoqne dispõe o inciso Ido art 137 da Lei 
is. í4J33,dc2021. 

fl,ZSL Comp~6ria,pÈra as infrações d"crito nos subitiis 11.13 a 11.1.8, de 20% a3ft% do valor do 
Contra 

U.2SZ Çn»at4ri pa airtexetuão total do c»nfrato  pre'ttta no subitem 11.1.3, de 20% a 30% do 
valor-dó Contrato. 

1153. Paraiüfração dcscrita no subitan 11.1.2, amulta sM de 10%.a 250/o dovalor do CÔntrato 1133.4, 
ntiaçõ descritas nosubhetn 1l.I.4,a.cnulta será de 5%a20%do valor doContrata 11.233. -Para a 

inftaçkdescritanosubitetn i1.1.I,amulta será de 10% a25% dovaiordóConti*, rtsa1va4as -os gcguintes 
inft-. 

11.3. S aplicação das sanções previstas neste Côntmato não extini, cqi hi$tcs a1gun*, a obrigado de 
xcparaflointegrai do dano causado ao Contratante (att. 156, §r; da Lei it 14.133, de 2021) 

1t1.31. Çoda as gát)OU-5 previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156)  §.7")  daLei ti°  14.133, da 2(21). 

. Ãçtes daapljcação da multa será ihcultadà a detèsa do interessado no prazo, de 15 (quinze) dias úteis. 
dàt -dsuaintimaçâô(art. 157, diLci n° 14.133, de 2ó21) 

USS. Sca multa aplicadae as indenizações cabíveis forem superiows ao valor do agaïnento eventualmente 
devido pelo Contratari ao Contratndo além da perda desse valor, a4ifrença será dcscontada-da garantia 
presladabu sericobrada judicialmente (art. 154 §80 6aLebi 14.133, de 2021). 

lj.SÁ. 

 

Previamente aocntarninhamcnfo à cobrançajudicial, a multa poderá ser- ecolhidaadminhtusjivamnpnte 
no,~ mfluuo de 05 (cinto) das úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 
autwidadecompctentc. 

11 A. A aplicação das sanções realizar-se-á cru processo administrativo que acwgure o contraditóriwé a.ampla 
tiefesa ao-Contratado. obsetvan4o-se o procedirtiento previsto no caput e paragrafos do art..158 da Lei ti°  
14 133, de 2021, para as penalídadoç de impedimento de licitar e contratar e de declaração de tgtdoneudade 
garalicitarim contratar. 

I13:Naapiicaçãodas sanções serão considerados (art. 156, §J0,  daLci ti°  14.133, de2021): 11.5,1.-anãniren 
e a gividade da infração cometida;  

113.2. as pratljaridadcs do ÇSSQ concreto;  

11$$,  as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

Praça1austo Cardoso, 12 -ItabàianaíSE-3431-9712 13,104.74w00Ó1 -tO 
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ESTÂDO DE SERGIPE 
PREFEITURkMIINIUPAL DE rTÃWtUi 

UM. os danos que dela proviereni para o:Contatant; 

USS ;4mp1nJadu ou oper1çQncntQ de prngranift de integridade, conforme normas eotientaçøes dos 
6rg1ci&eotntc. 

11.6. Osatoprevistos como.infraçes adminisuativasnaLei tf 14.133, de 2021,oucfli ot1ira leis deliciIações 
e conttatas da Mmtnistrçio Pública que tatabetu sejam tipificados como atos lesivos na Lei r? 11846, de 
ZOi3 scrAõ apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito pmccdiincntki e 
autoridade competente dcfluiduniu referida Lei (art. 159). 

A, personalidade juïídic* do Contratado poderá ser desconsiderada seniprtqiie utilizada com abusado 
direito para fficdltar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilIctos previstosneste Contrata ou pata provocar 
cnnftsào patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos dps sançcs aplirsv4nç  a pessoajurídica serão eslendidosL 
aos seus admilustradores e sócios côm poderes de administração, a pessoa jwidica sucesson o» à ampresa do 
mesmo ramo cotsrrelaçatxde coligação ou controle, de fia ou de direito, com o Cónttflado, abs&vtos, cm 
todos oscasost çQpnditório, a ampla defesa e a obrigMõiiedade de aniliejwídita prévia (art 160, da Lei 

Y 14J33, de 202]). 

11.8.0 Contratante dcverámxim  de i 	l5 (quinze) dias úteis, contado da adeaplkaçãoda sanção, 
intomiar d zuanter atubzados os dados relativos às sanções por da ap1,r'dw, para fins de publicidade nu 
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cncp)jiaflitnídqs ilo âmbho do Poder Executivo Federal. (Art. [61, da Lei n° 14.133, de 2021). 

1 L9. As sanções deÃmpcdimento de licitare contratar e d daraçSo de inidoneidade: para Iicktar ou contratar 
ao passiveis:de ma14fitaõza fqwa do ti. 163 da Lei ú0  14.133/Z1. 

it.lq.fls débitos do com~ para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indemzdçôcs, no msçntos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou parqtalnwnte., com OS 

créditos devidospelp referido órgão decorrentes deste mesmo contata mi-de outros contratos administrativos 
MU o contratado possua como mesmo árgão ora contratante, ria forma da 1çieNormattvÍSECJES/?ffin.! 
26; de iSdo abril de 2022; 

12.CL&USIJLÃ DÉCIMA SEGVI'JDA—DA nTDiçÃO co TRÂtUÀL (afl. 92, XIX) 

12.1. O contrata será extinto quandb vencido o prazo nele estipdlado, independentemente de terem-sido 
cumpridas ou  não as obri~ de ambas as partes contraentes. 

12.1J. Ocontxatoptsdcrá ser extinto antes do prarp nelef»cado, sem ~para q Çxê ~e; quando este não 
dspua de créditos orçanntáiios para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe 
«erece vantgim. 

12,L2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 
sotifitaçlodó contra'tadopelb contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse 
dit 

sa, 	oatnaç$Q4a não-conlintildadedo contrato de que trata este subitan ocorra com menos de 2 
'@°W meses da:datataniversário, a exfinçào contratual ocorreríapó&2 (dois) meses da data dseomunicação. 

12.2,0 contrato poderá ser extinto antes de cwnpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do pratza nele 
Nado, pr algmn dus motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.13312 1, bem como amigavelmente, 
assegurados o;ço jtnditõiio e a ampla defesa. 

1S23 Negra hipótese. aplitatn-se tàmtm1)s artigos 138 e 139 damearuaLei. 122.2. A alteração social ou a 
matfilka4ão dafutalidadc ou, da estnziün da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade 
do concluir o contrato. 

1fl24. Se g opraçk implicannnda»ça da pcssoajuridÃca contratada, deverá ser fonnnlivado termo aditivo 
para21temç4a subjetiva. 

1L3. Oitmmç4eattnção sempre quepossível, será precedido: 

aça Fauw Cardoso, 12— Itabaiana/SE - 343 1-9712 - 13.1 04.741)/ÕOOi -10 	
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ESTADO D[SERGIPE 
PREFEITURA MUNÍCIPAL DE ITABAIAPIA 

jaj,$a1aaçu-ds 
 

eventos contratuais j&cumpridos.ou parciainienle cumpridos; 

dos pagamentos já efetuados e ainda4àvidas; 

emultas. 

- o do contrato no configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
irq,Jnpótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatono (art. 131, eaput da 

Lá a? i4.13j,,de 2(121). 

12.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contraindo mantém vinculo de; nat nza 4écaiça, 
comercial, econômica, fman~ trabalhista ou civil com dingerite do órgão ou cuudade tonttatante ou com 
agente p*licØ qtft tenha dempeilhdo fimçâo na licitação ou atue na fiscalinçâa ou na gestão do contrato 
ou apt deles seja cônjuge, companheiro ou parente cm linha reta, colateral ou por afinidade, at4 o terceiro grilu 
(ar?. 14,jncisõ JV)daLei tiY 14.133, de 2021). 

e13, CLÁUSUL4 DÉCIMA tERCEIRA - DOTAÇÃO QRÇAMZ1tÃR1A (ttfl,Vfl1) 

134 -Ã iúd&c$4o 4á d(oiübWda4ç de cré4itos orçakncnlúzios será feita quando da -emissão 4a nota de 
em~ na forrnadoart. 17,do Decreto Federal n° 11.462,dc3I de março 4e2tl23. 

1)ç2. A dÓtão relativa aos exercícios financeiros sobsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçawentírinespectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediantoaposlilainento dou congênere. 

• oS - Serctafla di Culttn'a 
• 13i920004.2180 - Manutenção e[)esenvotvàflerno de AtividadtgFestMs, Uturaiá e Artisiicss 
• 3390.39.00 -Outros Seíviços Terceiros - Pessoa Jurídica 
• 3390S3 - Hospedagem, Trapsponb e Outros Serviços caiu AptcsentaÇo Artístieas 
s Fonte 15000000 -r tecursos não vinculados de impostos 

14. C!ÁUSULADÉCIIWA QUARTA -DOS CASOS OMISSOS(ait 92 ifi) 

141 Oscasos omissos sero decididos pela contratante, segflndo S dispõsíçes Contidas na Lei e,14.1 3.3, de 
2021, e, ~aig xt&mas fedis aplicáveis e,subsidiaxiainente, segundo as disposiç&s contidas -na Lei, n° 
8.78;de 199G— CódIgo deDefesa..do-Consumidor - e normas epiinctplos gcniis  dos contratos. 

15; ciÂu Ç . »Écntj QIJRiTÃ -ALTERAÇÕES 
1&i.gtisalt&s 

 

contratuais reger-". peladisciplítia  das atts: 124 tseguintes:diLei n'14J33,-dc 
2621. 
15.2.0 .contratadaébflgado a aceitar, nas mesmas COtIdiÇ&S contratuaisos acrtçlmoaou supressões que 
:e ferem.nccessários.ato limite de 25%(vintee cinco por cento) dó valor inicial atualizado do contrato. 

153 As ~çôw contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria juridiça do cojirratanre, salvo nos casos de justifir'nia rtevssulade de 
anwcipação de ,seus efeitos, hipótese em que a fonnahzaçb do aditivo deverá ocorrer no prazo mkzitno dc 1 

més (Ú*. t32 da.Leiu° 14.133, de 2021). 

qi* não carasteriz.am alteitação do contrato podem ser rçalitidos pot sirnpEes apostila, 
di'spensadaa celebMção de teimo aditivo, na forma do art. 136 da Lei a° 14Ã33, de 2021. 

1& CLÁU5~ DÉCIMA SEXtA - PUBLICAÇÃO 

1&L1neumbirá ao contratante divulgar apresente instrumento no Portal Nacional de Cont~ ?úb1icas 
Çk 	na forma prevista no art. 94 da Lei 14.13, de 2021. btn cdrnQ no respectivo sitio oficial naltiternet, 

PraçF.wato Ca1oso, 12- ltnbaian&SE -3431-9712 - 13.LQ4.740/000t-IQ 



ciDal 

e 

ti P, 11435 

ESTADO DE SERGIPE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABAIANA 

ematsçoeart.91, capuz; da Lei n.o 14,133, de 2021, e ao am 8°, §2°,daLevn i25Z7t2OÏi, ele tt. 70, 
*G°, incisoV, doDecmto n. 7.724, de 2012. 

17. CIÀTJSLILSDÉCIMASÉTIMA—FORO (ff. 92,V') 

111.iIeitooF-oro datidade de ftabaiana, Estado de Sergipe, para dirimir,  os liÜgio5 que decorrerem da 
~cação 4cstetctmo de Contrato que não puderem w eornpoetçs pela conciliação, conforme ari 92 § V. da 
Lei n°14.133/21. 

Itabalang/SE,  j c2  de d&anbto dei 

José A44i(drc Moura de SQuza, 
Soud)Cjímereto eServlços Lt 

ContraLftda 

7/ 

#7-9aC ,tue4tç  A%'t 

Pntça Fausto Cardoso, 12 —babaíana/SE-- 3431-9712 - 13.104.740/0001-10 


